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Seja muito bem-vindo! 
 

Olá, futuro aprovado no concurso da Polícia Civil do Estado do Ceará – PC CE! 

 

Você acaba de baixar a amostra do Legislação Mapeada da PCCE. 

 

Não sei se você sabe, mas 95% das questões de direito são baseadas na letra da lei. 

Nosso material é cuidadosamente elaborado, destacando títulos, marcando pontos 

importantes e oferecendo explicações detalhadas para fortalecer o seu entendimento.  

 

O Legislação Mapeada é um material que contempla toda legislação do Edital com 

esquemas, mnemônicos, comentários e explicações. Com ele você é capaz de compreender 

os toda legislação de maneira facilitada e organizada. 

 

 

Lembre-se de ficar atento(a) às novidades legislativas, pois a banca pode surpreender, 

mas não se preocupe, estamos aqui para descomplicar tudo. A leitura da lei é a chave para 

sua aprovação, e nossa análise estatística mostra que a maioria esmagadora das questões 

de direito são resolvidas com a lei seca. 

LEGISLAÇÃO 

MAPEADA
PCCE

Explicações

Tabelas

Esquemas

Mnemônicos

Comentários
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No material completo, para o cargo de Delegado de Polícia Civil, você terá acesso às 

seguintes disciplinas: 

DISCIPLINAS 

Direito Constitucional 

Direito Administrativo 

Direito Penal 

Direito Processual Penal 

Legislação Penal e Processual Penal Extravagante 

Medicina Legal 

Criminologia 

Direito Civil e Empresarial 

Direito Processual Civil 

Direito Tributário 

Direito Ambiental 

 

 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 
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Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp.  

 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

  

Clique aqui para ter acesso ao material completo 

https://cadernomapeado.com.br/pc-ce-legislacao-mapeada/?utm_source=Amostra
mailto:suporte@cadernomapeado.com.br
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998822930
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DIREITO PENAL 

CÓDIGO PENAL 

O Código Penal é dividido em duas partes: a parte geral e a parte especial. A parte geral aborda os 

temas que norteia o juiz na verificação de determinada ocorrência de cunho penal, como por 

exemplo os requisitos para a fixação da pena após a condenação por um crime.  

Já na parte especial do código estão localizados crimes em espécie, ou seja, o tipo penal de 

determinado crime e sua respectiva pena, como por exemplo o crime de furto. LICAÇÃ 

 

DA PARTE GERAL  

 

TÍTULO I: DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

Anterioridade da lei 

Art. 1º - Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal.  

Comentário: 

O princípio da Legalidade é uma cláusula pétrea, pois também está previsto no art. 5º da CF/88. 

Desta forma, o MP não poderá cominar crime e pena.  

A legalidade na configuração de crimes é assegurada por certos princípios: a lei deve ser escrita (não 

se baseia em costumes), estrita (não permite analogias prejudiciais ao réu), certa (princípio da 

taxatividade) e anterior (a conduta deve ser prevista em lei antes de sua prática). 

Princípio da legalidade = reserva legal + anterioridade  

 

 

Lei penal no tempo  

Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando 

em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória. 

Anterioridade Legal

Princípio da Reserva Legal
não há crime sem lei 

anterior que o defina

Princípio da Anterioridade
não há pena sem prévia 

cominação legal. 
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Comentário: 

Abolitio criminis – a conduta descrita no tipo penal pode deixar de ser crime (abolitio criminis com 

a revogação do tipo penal) ou estar inserida em outro tipo penal (abolitio criminis sem a revogação 

do tipo penal. 

Abolitio criminis com revogação do tipo penal Abolitio criminis sem revogação do tipo penal 

Adultério Atentado violento ao pudor foi revogado e 

passou a ser estupro 

 

 Importante! 

Tenha em mente que a abolitio criminis não cessa os efeitos extrapenais: art. 91, 91-A e 92 do CP. 

 

 

Parágrafo único – A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos 

anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado. 

Comentário: 

Desdobramento do princípio da legalidade da Constituição Federal. Se houver o transito em julgado 

quem aplica a lei nova é o juízo da execução. Cláusula pétrea, pois também está previsto no art. 5º 

da CF/88. 

 

Momento da jurisprudência 

STF/STJ: não é possível combinação de leis. Analisa-se a nova lei no todo, pois senão o juiz estaria 

aplicando uma terceira lei que resultaria na junção de duas leis, atuando como legislador positivo. 

Efeito da sentença penal 
condenatória

Principal Execução da pena

Secundário

Penais: reincidência, 

antecedentes criminais, etc

Extrapenais: reparação do 

dano, perda de mandato, 

perda de poder familiar, etc. 
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Súmula 611, STF: Transitada em julgado a sentença condenatória, compete ao Juízo de Execuções 

a aplicação da lei mais benigna.  

Súmula 471 do STJ: Os condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes da 

vigência da Lei 11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no art. 112 da Lei 7.210/1984 (Lei de Execução 

Penal) para a progressão de regime prisional. 

Súmula 501 do STJ: É cabível a aplicação retroativa da Lei 11.343/2006, desde que o resultado da 

incidência das suas disposições, na íntegra, seja mais favorável ao réu do que o advindo da aplicação 

da Lei 6.368/1976, sendo vedada a combinação de leis. 

 

Lei excepcional ou temporária 

Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas 

as circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência. 

Comentário:  

As leis excepcionais e temporárias são autorrevogáveis, portanto não precisam de outra lei para 

serem revogadas.  

Lei temporária: prazo determinado para sua vigência.  Ex.: Lei Geral da Copa. 

Lei excepcional: vigora enquanto perdurarem as situações de instabilidade institucional.  Ex.: Lei 

13.979/20 (Lei de enfrentamento da pandemia do COVID-19).  

 

 

Leis penais

Ativas 

Aplicação da lei a fatos 

ocorridos durante sua 

vigência

Extra-ativas 

Aplicação da lei fora do 

seu período de vigência

Retroatividade: retroage no 

tempo para alcançar fatos 

ocorridos antes de sua entrada 

em vigor. 

Ultra-atividade: quando a lei 

penal, depois de revogada, 

avança no tempo de modo a 

continuar a regular os fatos 

ocorridos durante a vigência. Ex,: 

Leis excepcionais, temporárias, 

crimes continuados.
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Tempo do crime 

Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o 

momento do resultado. 

Comentário: 

Em que momento ocorre o crime?  

No momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado. Teoria da 

Atividade: considera-se a identificação do tempo a prática da conduta criminosa.  

Súmula 711, STF: A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime 

permanente, se a sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da permanência.  

 

Territorialidade 

Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito 

internacional, ao crime cometido no território nacional.  

Comentário: 

É importante destacar a exceção da extraterritorialidade descrita no art. 7º, CP, a qual estudaremos 

com maiores detalhes no referido artigo.  

Exceção: Extraterritorialidade do art. 7°.  

Essa territorialidade é mitigada ou temperada, porque admite exceções, seja os casos de 

extraterritorialidade, seja as hipóteses de intraterritorialidade (é a lei estrangeira, aplicada por um 

juiz estrangeiro, a um crime cometido no Brasil.  Ex.: Casos de imunidade diplomática). 

 

§1º - Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do território nacional as embarcações e 

aeronaves brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro onde quer que se 

encontrem, bem como as aeronaves e as embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade 

privada, que se achem, respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou em alto-mar. 

§2º - É também aplicável a lei brasileira aos crimes praticados a bordo de aeronaves ou embarcações 

estrangeiras de propriedade privada, achando-se aquelas em pouso no território nacional ou em voo 

no espaço aéreo correspondente, e estas em porto ou mar territorial do Brasil. 

Comentário: 

É importante observar que o Código Penal não trouxe qualquer regra específica atinente às 

embaixadas, motivo pelo qual se conclui que elas, embora sejam invioláveis, não constituem 

extensão do território do país que representam.  

Assim, a título de exemplo, a embaixada norte-americana no Brasil é território brasileiro e ao crime 

nela praticado será aplicada a lei penal brasileira – salvo a incidência de convenção, tratado ou regra 

de direito internacional. 
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Território brasileiro

Território Nacional

Superfície terrestre

Mar territorial - até 12 milhas  

Águas interiores

Espaço aéreo correspondente

Território por extensão -

Ficto

Embarcações e aeronaves brasileiras 

públicas ou a serviço do governo brasileiro 

onde quer que estejam

Aeronaves e embarcações matriculadas no 

Brasil, de propriedade privada, que se 

encontrem em alto-ar ou espaço aéreo 

situado sobre alto-mar 

https://cadernomapeado.com.br/pc-ce-legislacao-mapeada/?utm_source=Amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

10 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

O Código de Processo Penal é dividido em duas partes: o Livro I – Processo em Geral e Livro II – 

Processos em espécies.   LI 

 

LIVRO I: PROCESSO EM GERAL 

 

TÍTULO I: DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º - O processo penal reger-se-á, em todo território brasileiro, por este Código, ressalvados:  

I - os tratados, as convenções e regras de direito internacional; 

II - as prerrogativas constitucionais do Presidente da República, dos ministros de Estado, nos crimes 

conexos com os do Presidente da República, e dos ministros do Supremo Tribunal Federal, nos 

crimes de responsabilidade (Constituição, arts. 86, 89, § 2º, e 100); 

III - os processos da competência da Justiça Militar; 

IV - os processos da competência do tribunal especial (Constituição, art. 122, no 17); 

V - os processos por crimes de imprensa.         

Parágrafo único - Aplicar-se-á, entretanto, este Código aos processos referidos nos. IV e V, quando 

as leis especiais que os regulam não dispuserem de modo diverso. 

Comentário: 

O art. 1º estabelece as regras gerais que regem o processo penal em todo o território brasileiro. 

Entretanto, existem algumas exceções importantes que devem ser estudados:  

 Exceções:  
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Art. 2º - A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade dos atos realizados 

sob a vigência da lei anterior. 

Comentário: 

Importante lembrar que os atos praticados na vigência da lei processual penal anterior não perderão 

a sua validade quando a nova lei processual entrar em vigor.  

 

 Tome Nota! 

Como as normas penais processuais não criam crimes e penas, não será necessário exceder o prazo 

de vacância, pois, em regra, as mudanças processuais não afetam o direito material.  

 

 

 

Exceções 

Regras de direito 

internacional 

Prerrogativas 

constitucionais

Este código não se aplica às 

prerrogativas constitucionais do 

Presidente da República, ministros 

de Estado (nos crimes conexos com 

os do Presidente) e ministros do 

Supremo Tribunal Federal (nos 

crimes de responsabilidade). 

As referências 

constitucionais são os 

artigos 86, 89 (§ 2º) e 

100 da Constituição 

Federal.

Justiça Militar

O código não se aplica aos 

processos da competência da 

Justiça Militar.

Tribunal Especial 

Não se aplica aos processos da 

competência do tribunal especial 

(conforme o artigo 122, no 17 da 

Constituição).

Crimes de 

Imprensa

O código não se aplica aos 

processos por crimes de 

imprensa.
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Art. 3º - A lei processual penal admitirá interpretação extensiva e aplicação analógica, bem como 

o suplemento dos princípios gerais de direito. 

Art. 3º-A - O processo penal terá estrutura acusatória, vedadas a iniciativa do juiz na fase de 

investigação e a substituição da atuação probatória do órgão de acusação.    

Comentário: 

O Brasil adota o sistema acusatório, com a finalidade de garantir a imparcialidade e a neutralidade 

do juiz no processo penal, evitando que ele exerça uma função investigativa ou acusatória. Além 

disso, o sistema acusatório prevê que a produção de prova deve ser feita pelas partes, ou seja, tanto 

a acusação quanto a defesa devem apresentar as suas próprias evidências e argumentos para 

sustentar suas posições. 

 

  Importante! 

Embora o sistema processual penal adotado pelo Brasil seja predominantemente acusatório, existem 

algumas características do sistema inquisitorial em vigor, como por exemplo, a possibilidade de o 

juiz determinar a produção de provas de ofício e a possibilidade de condução coercitiva de 

testemunhas e acusados. No entanto, essas características estão sujeitas a limitações e controles para 

garantir a observância dos direitos fundamentais e das garantias processuais previstas na 

Constituição Federal e em tratados internacionais de direitos humanos. 

 

Art. 3º-B - O juiz das garantias é responsável pelo controle da legalidade da investigação criminal 

e pela salvaguarda dos direitos individuais cuja franquia tenha sido reservada à autorização prévia 

do Poder Judiciário, competindo-lhe especialmente: 

Comentário: 

Após a suspensão dos efeitos do juiz de garantias, através da ADI 6305, o STF entendeu pela 

constitucionalidade da figura do juiz de garantias, bem como fixou o prazo de 12 meses, podendo 

ser prorrogável por mais 12 meses, para adoção das medidas legislativas e administrativas para a 

efetiva implantação do juiz de garantias em todo o território nacional.  

Para tanto, transcrevemos a decisão da ADI 6305:  

Decisão: O Tribunal, nos termos do voto do Relator, julgou parcialmente procedentes as ações 

diretas de inconstitucionalidade, para: 1. Por maioria, atribuir interpretação conforme ao art. 

3º-A do CPP, incluído pela Lei nº 13.964/2019, para assentar que o juiz, pontualmente, nos 

limites legalmente autorizados, pode determinar a realização de diligências suplementares, 

para o fim de dirimir dúvida sobre questão relevante para o julgamento do mérito, vencidos 

os Ministros Cristiano Zanin e Edson Fachin; 2. Por maioria, declarar a constitucionalidade 

do caput do art. 3º-B do CPP, incluído pela Lei nº 13.964/2019, e por unanimidade fixar o 

prazo de 12 (doze) meses, a contar da publicação da ata do julgamento, para que sejam 
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adotadas as medidas legislativas e administrativas necessárias à adequação das diferentes leis 

de organização judiciária, à efetiva implantação e ao efetivo funcionamento do juiz das 

garantias em todo o país, tudo conforme as diretrizes do Conselho Nacional de Justiça.  

 

Agora, precisamos entender de forma aprofundada a figura do juiz de garantias, uma vez que é 

um dos temas mais recorrentes nos concursos.  

A função principal do Juiz de Garantias é atuar na fase de investigação criminal, garantindo a 

imparcialidade do processo e evitando interferências externas que possam comprometer a isenção 

do julgamento. 

 

I - receber a comunicação imediata da prisão, nos termos do inciso LXII do caput do art. 5º da 

Constituição Federal;      

II - receber o auto da prisão em flagrante para o controle da legalidade da prisão, observado o 

disposto no art. 310 deste Código;      

III - zelar pela observância dos direitos do preso, podendo determinar que este seja conduzido à sua 

presença, a qualquer tempo;      

IV - ser informado sobre a instauração de qualquer investigação criminal;      

V - decidir sobre o requerimento de prisão provisória ou outra medida cautelar, observado o 

disposto no § 1º deste artigo;      

VI - prorrogar a prisão provisória ou outra medida cautelar, bem como substituí-las ou revogá-las, 

assegurado, no primeiro caso, o exercício do contraditório em audiência pública e oral, na forma do 

disposto neste Código ou em legislação especial pertinente;     

VII - decidir sobre o requerimento de produção antecipada de provas consideradas urgentes e não 

repetíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa em audiência pública e oral;     

VIII - prorrogar o prazo de duração do inquérito, estando o investigado preso, em vista das razões 

apresentadas pela autoridade policial e observado o disposto no § 2º deste artigo;   

IX - determinar o trancamento do inquérito policial quando não houver fundamento razoável para 

sua instauração ou prosseguimento;      

X - requisitar documentos, laudos e informações ao delegado de polícia sobre o andamento da 

investigação;     

XI - decidir sobre os requerimentos de:     
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a) interceptação telefônica, do fluxo de comunicações em sistemas de informática e telemática ou 

de outras formas de comunicação;      

b) afastamento dos sigilos fiscal, bancário, de dados e telefônico;      

c) busca e apreensão domiciliar;      

d) acesso a informações sigilosas;     

e) outros meios de obtenção da prova que restrinjam direitos fundamentais do investigado;     

XII - julgar o habeas corpus impetrado antes do oferecimento da denúncia;   

XIII - determinar a instauração de incidente de insanidade mental;     

XIV - decidir sobre o recebimento da denúncia ou queixa, nos termos do art. 399 deste Código;     

XV - assegurar prontamente, quando se fizer necessário, o direito outorgado ao investigado e ao 

seu defensor de acesso a todos os elementos informativos e provas produzidos no âmbito da 

investigação criminal, salvo no que concerne, estritamente, às diligências em andamento;    

XVI - deferir pedido de admissão de assistente técnico para acompanhar a produção da perícia;     

XVII - decidir sobre a homologação de acordo de não persecução penal ou os de colaboração 

premiada, quando formalizados durante a investigação 

XVIII - outras matérias inerentes às atribuições definidas no caput deste artigo.     

§ 1º - O preso em flagrante ou por força de mandado de prisão provisória será encaminhado à 

presença do juiz de garantias no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, momento em que se realizará 

audiência com a presença do Ministério Público e da Defensoria Pública ou de advogado constituído, 

vedado o emprego de videoconferência. 

§ 2º - Se o investigado estiver preso, o juiz das garantias poderá, mediante representação da 

autoridade policial e ouvido o Ministério Público, prorrogar, uma única vez, a duração do inquérito 

por até 15 (quinze) dias, após o que, se ainda assim a investigação não for concluída, a prisão será 

imediatamente relaxada.     

Art. 3º-C - A competência do juiz das garantias abrange todas as infrações penais, exceto as de 

menor potencial ofensivo, e cessa com o recebimento da denúncia ou queixa na forma do art. 399 

deste Código.    

Comentário: 

Perceba que todas as decisões de competência do juiz de garantias são pré-processuais, ou seja, 

estão no âmbito da investigação criminal.  
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Desta forma, após o recebimento da denúncia ou queixa, encerra-se a competência do juiz de 

garantias.  

 

§ 1º - Recebida a denúncia ou queixa, as questões pendentes serão decididas pelo juiz da instrução 

e julgamento.     

§ 2º - As decisões proferidas pelo juiz das garantias não vinculam o juiz da instrução e julgamento, 

que, após o recebimento da denúncia ou queixa, deverá reexaminar a necessidade das medidas 

cautelares em curso, no prazo máximo de 10 (dez) dias.     

§ 3º - Os autos que compõem as matérias de competência do juiz das garantias ficarão acautelados 

na secretaria desse juízo, à disposição do Ministério Público e da defesa, e não serão apensados 

aos autos do processo enviados ao juiz da instrução e julgamento, ressalvados os documentos 

relativos às provas irrepetíveis, medidas de obtenção de provas ou de antecipação de provas, que 

deverão ser remetidos para apensamento em apartado.   

§ 4º Fica assegurado às partes o amplo acesso aos autos acautelados na secretaria do juízo das 

garantias.      

Art. 3º-D - O juiz que, na fase de investigação, praticar qualquer ato incluído nas competências dos 

arts. 4º e 5º deste Código ficará impedido de funcionar no processo.      

Parágrafo único. Nas comarcas em que funcionar apenas um juiz, os tribunais criarão um sistema 

de rodízio de magistrados, a fim de atender às disposições deste Capítulo. 

Art. 3º-E - O juiz das garantias será designado conforme as normas de organização judiciária da 

União, dos Estados e do Distrito Federal, observando critérios objetivos a serem periodicamente 

divulgados pelo respectivo tribunal.     

Art. 3º-F - O juiz das garantias deverá assegurar o cumprimento das regras para o tratamento dos 

presos, impedindo o acordo ou ajuste de qualquer autoridade com órgãos da imprensa para explorar 

a imagem da pessoa submetida à prisão, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e penal.     

Parágrafo único - Por meio de regulamento, as autoridades deverão disciplinar, em 180 (cento e 

oitenta) dias, o modo pelo qual as informações sobre a realização da prisão e a identidade do preso 

serão, de modo padronizado e respeitada a programação normativa aludida no caput deste artigo, 

transmitidas à imprensa, assegurados a efetividade da persecução penal, o direito à informação e a 

dignidade da pessoa submetida à prisão.     
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DIREITO TRIBUTÁRIO 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

TÍTULO VI: DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

Capítulo I: Do Sistema Tributário Nacional  

 

Seção I: Dos Princípios Gerais 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes 

tributos: 

Comentário: 

O tributo é uma prestação pecuniária compulsória, ou seja, é um pagamento obrigatório em 

dinheiro feito pelos cidadãos para os cofres públicos. Essa obrigação é imposta pelo Estado, por 

meio de legislação, com o objetivo de financiar as atividades governamentais e prover os recursos 

necessários para a manutenção e desenvolvimento da sociedade. 

 

 Importante! 

A criação, modificação e extinção dos tributos brasileiros estão sujeitos a princípios e limitações 

constitucionais, que define as competências tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios. Já a legislação infraconstitucional detalha as normas tributárias, estabelecendo as 

alíquotas, bases de cálculos e outras condições específicas da arrecadação dos tributos.  

 

I - impostos; 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de 

serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 

Comentário:  
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Este inciso é cobrado com muita incidência! Portanto, é necessário a fixação das definições dos tipos 

de tributos determinados pela Constituição Federal:  

 

Tributo Característica principal Artigos Constitucionais  

Impostos São tributos não vinculados a uma 

contraprestação específica por parte do 

Estado.  

Competência cumulativa entre os entes – 

art. 147, CF 

Impostos Federais – art. 153 e 154, CF 

Impostos Estaduais – art. 155, CF 

Impostos Municipais/Distritais – art. 

156, CF  

Taxas São tributos vinculados a uma 

contraprestação estatal específica, como a 

prestação de um serviço público ou o 

exercício do poder de polícia. Um exemplo 

é a taxa de coleta de lixo. 

Contribuição de 

Melhoria 

São tributos destinados a financiar obras 

públicas que valorizem imóveis. A 

cobrança ocorre quando há uma 

valorização imobiliária em decorrência de 

uma obra pública. 

 

Momento da Súmula  

Súmula Vinculante 19: A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, 

remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis não viola o artigo 

145, II, da Constituição Federal. 

Súmula Vinculante 41: o serviço de iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa.  

 

§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a 

capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para 

conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da 

lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 

Comentário: 
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O inciso traz alguns elementos muito importantes para a sua prova:  

 Caráter Pessoal e Graduação Segundo a Capacidade Econômica: 

A expressão "caráter pessoal" indica que, sempre que possível, os impostos devem incidir 

diretamente sobre as pessoas, considerando suas características individuais. Além disso, os impostos 

devem ser graduados, ou seja, ter alíquotas diferenciadas, levando em conta a capacidade 

econômica do contribuinte. Essa graduação busca estabelecer uma relação direta entre a capacidade 

contributiva de cada pessoa e o valor do tributo a ser pago. 

 Faculdade à Administração Tributária: 

A administração tributária tem a faculdade (a permissão) de tomar medidas para atingir os objetivos 

mencionados anteriormente. Essa faculdade é dada para conferir efetividade aos princípios de 

pessoalidade e graduação segundo a capacidade econômica. 

 Identificação do Patrimônio, Rendimentos e Atividades Econômicas: 

A administração tributária tem a prerrogativa de identificar, nos termos da lei, o patrimônio, os 

rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. Isso significa que ela pode utilizar meios 

legais para obter informações sobre a situação financeira do contribuinte, respeitando, é claro, os 

direitos individuais. 

 Respeito aos Direitos Individuais: 

A identificação do patrimônio, rendimentos e atividades econômicas do contribuinte deve ser feita 

respeitando os direitos individuais, ou seja, sem violar a privacidade e a garantia de sigilo das 

informações pessoais. 

 

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

§ 3º O Sistema Tributário Nacional deve observar os princípios da simplicidade, da transparência, 

da justiça tributária, da cooperação e da defesa do meio ambiente. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 

132, de 2023) 

§ 4º As alterações na legislação tributária buscarão atenuar efeitos regressivos. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 132, de 2023) 

Comentário: 

É importante perceber que os parágrafos 3º e 4º do dispositivo acima foram introduzidos pela 

Emenda Constitucional nº 132, de 2023, também chamada de Reforma Tributária. O § 3º estabelece 

que o Sistema Tributário Nacional deve observar uma série de princípios: simplicidade, transparência, 

justiça tributária, cooperação e defesa do meio ambiente. 
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A simplicidade visa tornar o sistema tributário mais fácil de entender e de aplicar, reduzindo a 

burocracia e facilitando o cumprimento das obrigações tributárias tanto para os contribuintes 

quanto para a administração pública. Um sistema tributário simples reduz erros, facilita a fiscalização 

e diminui os custos de conformidade. 

A transparência implica que todas as informações sobre tributos, sua arrecadação e sua aplicação 

devem ser claras e acessíveis para a população. Isso promove a confiança dos cidadãos no sistema 

e permite um controle social mais efetivo sobre a gestão dos recursos públicos. 

A justiça tributária refere-se à distribuição equitativa da carga tributária, de modo que cada indivíduo 

contribua de acordo com sua capacidade econômica. Este princípio é fundamental para garantir que 

o sistema tributário seja justo e que não onere desproporcionalmente os mais pobres. 

A cooperação entre os diferentes entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) é 

essencial para a eficiência e a eficácia do sistema tributário. A colaboração entre essas esferas de 

governo ajuda a evitar a sobreposição de tributos e a concorrência fiscal predatória, promovendo 

um ambiente mais harmonioso e equilibrado para a arrecadação de tributos. 

A defesa do meio ambiente, por fim, incorpora a preocupação ambiental ao sistema tributário, 

incentivando práticas sustentáveis através da tributação. Isso pode incluir, por exemplo, impostos 

que penalizem atividades poluidoras ou incentivos fiscais para iniciativas ecológicas. 

Além disso, o §4º especifica que as alterações na legislação tributária devem buscar atenuar os 

efeitos regressivos. A regressividade ocorre quando os tributos pesam mais sobre os indivíduos de 

menor renda, ao contrário da progressividade, onde a carga tributária aumenta conforme a 

capacidade contributiva. Atenuar a regressividade significa promover mudanças que reduzam essa 

disparidade, tornando o sistema tributário mais justo e equitativo. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

LEI Nº 13.105/2015 – CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC 

A Lei nº 13.105/15 institui o Código de Processo Civil. 

 

PARTE GERAL 

O CPC/2015 foi dividido em duas partes: Geral e Especial, sendo que iniciaremos agora o estudo 

dos temas da parte geral.   

 

LIVRO I: DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS 

 

TÍTULO ÚNICO: DAS NORMAS FUNDAMENTAIS E DA APLICAÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS 

 

Capítulo I: Das Normas Fundamentais do Processo Civil 

Art. 1º. O processo civil será ordenado, disciplinado e interpretado conforme os valores e as normas 

fundamentais estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil, observando-se as 

disposições deste Código. 

Comentário: 

Algumas das normas tidas como fundamentais no CPC já eram previstas na Constituição Federal. 

Dentre as normas constitucionais diretivas do processo, destacam-se: 

Isonomia material 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes (…) 

Inafastabilidade da Jurisdição 
Art. 5º, XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito; 

Juiz natural Art. 5º, XXXVII – não haverá juízo ou tribunal de exceção; 
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Devido Processo Legal 
Art. 5º, LIV – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 

sem o devido processo legal; 

Contraditório e ampla defesa 

Art. 5º, LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 

e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 

defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

Publicidade 

Art. 5º, LX – a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 

processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o 

exigirem; 

Razoável duração do processo 

Art. 5º, LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 

assegurados a razoável duração do processo e os meios que 

garantam a celeridade de sua tramitação; 

Motivação das decisões 

Art. 93, X - as decisões administrativas dos tribunais serão 

motivadas e em sessão pública, sendo as disciplinares tomadas 

pelo voto da maioria absoluta de seus membros; 

 

Dentre as normas fundamentais acima indicadas, cabe destacar a do devido processo legal, que 

segundo Fredie Didier, pode ser dividido em formal ou material, conforme exposto a seguir:  

 

Formal ou procedimental 

(procedural due process ou devido 

processo legal em sentido 

processual) 

Exige o respeito a um conjunto de garantias processuais mínimas. 

Evidencia uma preocupação com a tutela processual, de modo que 

todos os cidadãos devem ter o direito de processar e ser 

processados de acordo com garantias processuais 

predeterminadas. Compreende todas as normas processuais 

fundamentais delineadas no modelo constitucional de processo. 

 

Material ou substancial 

(substantive due process ou 

devido processo legal em sentido 

material) 

É uma forma de controle de conteúdo das decisões. Se o processo 

tem seu trâmite garantido por impulso oficial até o provimento final 

com uma sentença ou acórdão, daí é de se concluir que há devido 

processo legal se essa decisão é devida/adequada, leia-se: 

proporcional e razoável. 

 

Art. 2º O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as 

exceções previstas em lei. 
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Comentário: 

A primeira parte do texto concretiza o princípio da demanda, de maneira que, como regra, a atuação 

jurisdicional depende do exercício do direito de ação.  

Ao juiz não cabe, em regra, instaurar o processo de ofício, ou seja, sem requerimento da parte, 

havendo necessidade de provocação da jurisdição para a formação da relação jurídico-processual. 

Do ponto de vista instrumental, essa provocação é feita pela petição inicial. 

Excepcionando tal regra, é possível que certos procedimentos se iniciem de ofício, desde que haja 

previsão expressa em lei. No CPC é possível citar como exceção: 

  Art. 712 do CPC (restauração de autos); e 

  Art. 738 do CPC (arrecadação de herança jacente). 

O mesmo dispositivo também preceitua que, uma vez iniciado o processo, ele pode se desenvolver 

por "impulso oficial". Isso significa que, após o início do processo pela iniciativa da parte interessada, 

o próprio sistema judicial pode tomar medidas para que o processo avance, como designar 

audiências, emitir notificações ou tomar outras ações necessárias para garantir que o processo siga 

seu curso. 

 

Art. 3º. Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito. 

§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da lei. 

§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos. 

§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser 

estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive 

no curso do processo judicial. 

Comentário: 

Também previsto no art. 5º, XXXV, da CF, preconiza este princípio que o Estado, a quem a 

Constituição outorgou o poder de solucionar os litígios em caráter definitivo, não pode delegar ou 

se recusar a exercer essa função.  

O jurisdicionado tem direito à tutela jurisdicional adequada, efetiva e tempestiva. Este direito se 

exerce por intermédio da propositura de ação. 

Segundo Rinaldo Mouzalas, a inafastabilidade é um princípio dirigido aos Poderes Legislativo (que 

não deve editar leis que impeçam ou dificultem esse acesso), ao Executivo (já que seus 

representantes não devem adotar políticas que impeçam ou dificultem o amplo acesso ao Judiciário) 
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e ao Judiciário (devendo o juiz dar a correspondente e efetiva resposta ao objeto litigioso do 

processo). 

Salienta-se que a inafastabilidade se dá apenas nos casos de ameaça ou lesão a direito. Inexistindo 

estas situações, configura-se ausência de interesse processual. Ademais, a redação do artigo 3º do 

CPC fala em apreciação jurisdicional, trazendo conteúdo mais amplo que o da Constituição Federal, 

que se restringe a “apreciação do Poder Judiciário”. 

Na perspectiva do CPC de 2015, a arbitragem, a conciliação e a mediação passaram a ser métodos 

adequados de solução de litígios (Adequate Dispute Resolution). 

Dessa forma, o CPC reconhece que a forma adequada para a solução do conflito pode não ser a 

jurisdicional, implicando o chamado sistema multiportas ou multi-door courthouse. 

Importante! 

Um tema que pode ser cobrado em sua prova diz respeito à chamada teoria dos custos dos 

direitos, a qual foi pensada pelos autores Stephen Holmes e Cass Sustein na obra The cost of 

rigths (“O custo dos direitos”), e que propõe uma análise econômica do Direito.  

Para os referidos autores, o direito nasce a partir de sua previsão orçamentária: antes disso, não há 

direito a ser vindicado, pois o Estado não pode proteger direitos sem recursos. 

Não obstante a presença de tal teoria (que tem sido objeto de cobrança em concursos) o STF já se 

posicionou no sentido de que a teoria dos custos dos direitos não poderia ser aplicada para legitimar 

o injusto inadimplemento de deveres estatais de prestação constitucionalmente impostos ao Poder 

Público. Nesse sentido:  

            “(...) O papel do Poder Judiciário na implementação de políticas públicas instituídas pela 

Constituição e não efetivadas pelo Poder Público – A fórmula da reserva do possível na perspectiva 

da teoria dos custos dos direitos: impossibilidade de sua invocação para legitimar o injusto 

inadimplemento de deveres estatais de prestação constitucionalmente impostos ao Poder Público – 

A teoria da “restrição das restrições” (ou da “limitação das limitações”) – Caráter cogente e vinculante 

das normas constitucionais, inclusive daquelas de conteúdo programático, que veiculam diretrizes 

de políticas públicas, especialmente na área da saúde (CF, arts. 6º, 196 e 197)” (ARE 745745 AgR, Rel. 

Min. Celso de Mello, 2a Turma, julgado em 02/12/2014) 

Parabéns por ter chegado até aqui.
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Futuro(a) aprovado na PCCE: saiba que, em análise estatística de nossa equipe de professores, 

verificamos que nas últimas provas da banca e do concurso mais de 95% das questões de direito 

são baseadas na letra da Lei. Por isso, um material ponto a ponto do edital, que aborda a legislação 

em si, irá facilitar e muitoooo o seu estudo.  

 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo. 

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica, pois isso aumentará muito as suas 

chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

 

 

Bora para cima! 
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